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PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00004.20240408/0001-62
AylSO DE DISPENSA ELETRÕNICA Ne 2024.04.09.001

A(O)
torna

Fundo Municipal de Saude. por intermédio do

critério
que
seu Agente

defará
para na

julgamento
conhecimentopúblico

indicados
data,

Preço Item,

de

realiza r
horário

Contratação,

pelo Menól

abri l
por na do AR.

Eletrâ nica ,
nteressados

Dispensa
dos

de
de

lodál

neste
de 2021, Lei

hipótese 75,

e seus Anexos.

com

Complementar
inciso
123,

11, nos termos

aviso de

da

dispensa
2006 demais

Lei nQ 14 133,

eletrânica

DADA
Data da sessão

DA SESSÃO PUBLICA

Link:
18 de abril de 2024

Horário de início da fase de lances
n

08:00 Hs
r.

Horário de finalização da fase de lances: 14:0 Hs

1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa
para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades é
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Díreta e seus anexos

1. 0BJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETn

1.2. A contratação será dividida em :em, conforme tabela

ITEM DESCRIÇÃO Qn) UND

FÕRMÜÜ''ÍIIÊÃÜTtl PARA L.AC'TENTES E CRIIII$jCIÂS MÊIFÜ''I®FÂÚêIÀ-DÉ:$'À"3ê'MÊãÊg:"'DEIfI'ÜÁtjÃ"F'NÊeÊÉÊÍbÃbÊI
DIETOTERÁPICAS ESPECIFICAS ESPESSADA COM GOMA JATAI(0.4G/IOOML). FONTE DE ÁCIDOS GRAXOS DHA E ARA FÓRMULA SEM
G LUTEN E SACAROSE

FÓRMULA 16.0

õiÊUÊÁÍ'FõüMÉRiêÃ3UüÊ.iüíõCÃi:õhÊjil"'Ê'üõãK4õPnõbÊiüêÂeãõiÀ''êÀixo íNDiCe GUCEMiCO o..oÓÕI(êlii'isõF'ÜBRiliEoÊ
DIETA). DIETA ENTERAL NORMOCALORICA E NORMOPROTEIRCA E PROTEÍNA (40G POR LITRO DE DIETA), ACRESCIDA DE: DHA
(o.X4MG) E EPA (0.20MG) EM SUA FORMULAÇÃO. NUTRiCIONALMEIUTE COMPLETA E coM BAIXO ÍNDicE GLiCÊMICO, SUA FORMUl14 É
eNKiQuecioA COM MIX DE PROTEÍNAS ALÉM CAROTENO1DES ALÉM DE QUE AUXILIA NA REDUÇÃO DO ESTRESSE OXIDAriVêIE
CONTRIBUIPARA O SISTEMA IMUNE. CONTÉM UMA MISTURA DE LIPÍDIOS, FORNECENDO OS ÁCIDOS GRAXOS DHA E EPA, DA FAMÍLIA
ÕMEGA 3. FOI ELABORADA PARA PACIENTES QUE NECESSITAM RECUPERAR O ESTADO NUTRICIONAL E QUE ESTqAM
MPOSSIBILllADAS DE;'SE ALIMENTAR"VIA ORAL. CONTÉM MISTURA DE LIPÍDIOSI FORNECENDO ÁCIDOS GRAXOS 3.j- ÁCIDO
DOCOSAHEXAENO}CO (DHA) E ÁCIDO EICOSAPENTAENO1CO (EPA) ISENTA DE GLUTEN SACAROSE E LACTOSE. EMBALAGEM COMIA
LITRO

2 FORMULA 168.0

ICJFtEIÜÉ&tÕ''II@ÀN'rIL CO'Ü'FÜÉ:fÕ"Íb'Á'I.ÃÚ'êÊÁÕÕ:"4ÕÕéR:'C'Oã' }tÜhtA'S Ê"Í 'I'Õ'Ü'ÕÃDE
CONTÉM 28 VITAMINAS E MINERAIS, ÕMEGA 3 (DHA + EPA), FIBRAS PREBlóTICAS (GOS/FOS), SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR DE MESA
SACAROSE). COMPOSIÇÃOI''IÍMALIODEXTRINA.. SÓLIDOS DO LEITE DESNATADO. ÓLEOS.VEGETAIS (ÓLEO DE GIRASSOL C)LEOIDE

CANOLA. ÓLEO DE GIRASSOL AUO OLEICO. ÓLEO DE COCO, ÓLEO DE PALMA). PROTEÍNA DO SORO DO LEI'H. LACTOSE, FIBRAS
ALIMEl\luARES (GALACTO-OLIGOSSACARíDEOS E FRUTO-OLIGOSSACARíDEOS). CARBONATO DE cÁLcIo. ÓLEO DE PEIXE, BITARTAR4WO
DE COLINA. ÁciDO L4scóRBiCO. FOSFATO DE poTÁssIo DiBÁSiCO. TAURINA. MIO-iNOSiTOL SULFAto FERROSO, L-AscoRBAro DE
SÓDIO, SULFATO DE ZINCO. CLORiDRATO DE PiRiDOXiNA, DL-ALFA+OCOFEROL CLORETO DE COLINA. NiCOTtNAMiDA, CLORiDRAro
DE CLORETO DE lAMiNA. GLUCONATO CÚPR}CO. RiBOFLAViNA. PALMiTATO DE RETiNiLA, ACETATO DE DL-ALm.+OCOFERiLA. SULFATO
DE MANGANÉS. ÁCIDO-N-pTEROILL-GLLnÂMICO, SELENITO DE SÓDIO. FITOMENADIONA. COLECALCIFEROL, CLORETO DE CROMO; D

3 SUPLEMENTO 48.0 UND

Cuidla Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópote - CE, 63.620-880.
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4

comprimento do paine1610mm

5

FRALDA
528.0 UN

'"'!ç- -'en. . ino'inivnu M. ulmensoe 122cm; Comprimento total 810 mm; a tgura

Suplemento nutricional
18.0 UN

participação em quantos forem de seu interesse.
Havendo mais de um Item faculta -se ao fornecedor

observadas as exigências contidas
1.3. 0 critério de Julgamento será

neste Aviso de Contratação D
adotado Menor Preço ítenhi

quanto às especificações do objeto Contratação Direta e seus Anexo ]
por

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÕNICA

de
2.1. A participação
Dispensa

na presente dispensa eletrânica se dará mediante Sistema
endereço eletrânicb

2.1.1. Os
para cadastro no link
sistema e operacionali

2ati
Eletrõnica ,

ax. br/
disponível no

fornecedores deverão atender aos procedirr

:anão para acesso at)
entos previstos

diretamente
0 fornecedor

representantepor
por qualquer transaçãoou seu

responsável
no Sistema de

danos
cabendo ao provedor

efetuadá

por eventuaisresponsabilidade
do Sistema ou ao órgão entidade

decorrentes de uso
promotor

Dispensa

indevido
do procedimento à

Eletrâníca . nao

que por terceiros da senha, ainda

2 Não poderão participar
não autorizados.

desta dispensa os fornecedores

H;l;."eH '""s''=='''lE.:!E.,';:.=1=".;'E=3:1?' E=..::.=;" 'd
Direta e seu(s) anexo(s);

que nao atendam as condições deste Aviso de Contrataçã l

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações

vida Qua Dr. Queiroz Limo, 330. Centro, Soionópote - CE, á.3.620-000
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a) autor do anteprojeto. do projeto básico ou do projeto executixj&
pessoa física ou jurídica. quando a contratação versar sobre obra. serviços bb
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável p(llb
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da quilo auijii
do projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor de mais de dak
lcinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico [b
subcontratado. quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimenl=E
de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre. ao tempo da contrataçdd,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comerciill.
económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue r12
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro Jil
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da ILI
ng 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si [l

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores J
d vulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmentei com trânsito em julgadlH

or exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condi(lgl;g
l:nalogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados ;elhlegislação trabalhista;

do mesmo grupo económico;am'se aos autores do projeto as empresas integrantcjsl

2.2.4. organizações da Sociedade civil de Interesse Público - osciJ.
atuando nessa condição (Acórdão na 746/2014-TCU-Plenário);

15 de junho de 2007

INiCiAL SO NA OiSPENSA ELETRõNiCA E CAOASTRAMENTO DA PROPOSTA

cuida Qua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, SolonópoÍe - CE, 43.620-000.
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3.1. o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrânica se dará cdú
o cadastramento de sua proposta Inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará. exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrõnica, à
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for b
caso, e o preço,

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de qb&
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabathistáÉ
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infrategajJ.
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Bodas as especificações do objeto contidas na proposta, eh
especialo preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenclários, trabalhistas, tributários. comerciais é
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4,1. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo d
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou quatquél
outro pretexto

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos eh
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média das
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente

3.7. A apresentação das propostas Implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o termo dÉ
Referência, Prometo Básico ou Prometo Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer (é
material, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades b
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição

3.8, Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
la. substituí-la ou modifica-la,

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá. tambérrl
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrõnico, às seguíntel;
declarações

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame.
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Ldi
Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecida
estabelecido em seus ans. 42 a 49;

A genⓖ faz. a.genteCuida Rua Dr. Queiroz Lama. 330, Centro, SolonópoÍe:- CE, 63.620-008
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3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Avísb

de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transições que fordrh

efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.g.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa ccjrb

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei hÜ
13/91

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturrl(l.
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo n'en=r. 3 p:'tl, de l+
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 08:00 Hs da data estabelecida neste Aviso de Contratação
Diretat a sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessill)ly.
exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso,

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhál
lances exclusivamente por meio de sistema eletrânico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que fd(
recebido e registrado primeiro no sistema

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sub
proposta

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase db
lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos anc(;:
pelo sistema. em ordem crescente de classificação

4.7.1. o encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automático
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. '

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será veriHcada a conformidade da proposta

classiHcada em primeiro iugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade dil
preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado peia
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor quq
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preçocompatívelao estimado pela Administração. :; ' -;T ';

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classif:icação, quando o primeiro coiocad:J

Cuida Rua Dr. Queiíez Lama. 33Q, Centra. SolonópaÊe - CE. 43.62Q-aoo
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mesmo após a negociação. for desclassificado em razão de sua propostla
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrânica.

5.3. Estando o preço compatível. será solicitado o envio da proposta e, be
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance

5.4. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) diaslã
contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especiHcações técnicas pormenorizadas neslé

aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima &b

preço máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido

pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuilil
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequívela proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçãbl
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zerÉI
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dds
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenho
estabe ácido limites mínimos. exceto quando se referirem a matei-tais e instõiaçõl;
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais êle renuncie a parcela ou'H
totalidade da remuneração;

5.6 2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho v gentes

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadab
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
,.,---. 5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para á
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, nil
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço
- . 5.8.l+ o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros od
falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção..a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma da
Simples Nacional, quando não cabívelesse regime

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento daé
espe.cificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escr-ita do seta;
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Â genⓖ faz. a.gente
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. ' E,=:''=il&=1:E,"'=":=."' :: :EI ?'E'=1; "'' l

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa informando-se LI)
'chat" a nova data e horário para a sua continuidade. ' -----

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. se iniciará a fal;U
oe naDiiitaçao, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. l

6. HABILITAÇÃO

6.1.1. Habilitação Jurídica

de Empresas Mercantiso caaogo empnesiclo inrc=duatrlnsccllçl30 no Registro púbiil(l

:r:'e;. s?r ...,.3;:'=' .«.:fl.'=:li:"}.''''' ::.': =Bl;;=, T:lT'= =i't
participante sucursal, Hlialou agência;

empresária estrangeira em funconamento no passem se tratando de sociedade!

as alterações ou da canso idação respectiva.deverão estar acompanhados de todas

Â gen③ íoz. a.gentecuido Rua Dr. Queiroz Lima. 330. Centro. Solonópole - CE. 63.620-000
CNPJ: 07.733.256/00C)1-57 l fome: (88) 35T8 ]387 1 www.solanopole.ce.gov.br
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6.]..2. Regularidade fisc31, social e trabalhista

a) prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicjas
ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacionbt.
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria ba
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacioriat
(PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Aviva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nbs
Lermos da Portaria Conjunta ng 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do tempo +e
Serviço (FGTS);

'''x d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva colo
efeito de negativa. nos termos do Título Vll-A da Conso]idação das Leis do ]rabathll.
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de le de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduate/du
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatívelcom o objeto contratual;

f) p.rova de regularidade com a Fazenda Estaduale/ou Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercido contr;E;ou concorre;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tribut(li
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar l;i
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do selu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.3. Qualificação Económico-Financeira
- a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor dH

sede do fornecedor.
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.l. As empresas criadas no exercício financeiro db

dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

--': b.2. os documentos referidos acima limitar:se-ão ab
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
Idois) anos.

b.3. caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos
deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõll
o artigo 112 da Lei nQ 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei.
de que talauditoria nâo foi exigida pelo órgão f:iscalizador;

c) comprovação da boa situação financeira da empresa
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 4

(uidó Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópote - CE, 63.620-600.
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Liquidez Corrente (LC). superiores a l (um). obtidos pela aplicação das seguintes
fó rm ulas :

LG

SG

LC

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Atívo Circulante
Passivo Circulante

c.l. As empresas, que apresentarem resultado inferior &u
iguala l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral(sê)
e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou património líquido mínimo
de 5%.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação 'ou do item
pertinente .

6.1.4. Qualificação lecnica
a) Comprovação de aptidão compatível em características

quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente
por.meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jüíídicõs dc dlrêit
público ou privado.

a.l. os atestados deverão referir:se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade econâmíca principal ou secundário
especificadas no contrato socialvigente

a.2. o fornecedor disponibilizará todas as informaçõejsj
necessárias a comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação. enderprt
atualda contratante e localem que foram fornecidos os bens. - -'r

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
nformaçcies e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto dá

contratação. " ' ' ''

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida
a seguinte documentação complementar:

c.l. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato;

' -l '' ' ' ' ' ' T'

com as

....:j.i.;:: ;:;;.; .-:;, c.21k; A declaração de regularidade de situação dÓ
contribuinte individual- DRSCI, para cada um dos cooperados i:ndicadosc

c.3. A comprovação do capital social proporcional ad
número de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

cuido Rua Dr. Queíroz l.ima, 33a, Centro, Solonópoie - Ct. 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/GCa1 57 1 Forem (68) 3516 1387 1 WWW.i,úiüilúi} .Q
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c.5. A comprovação de integração das respectivas quot&j;.

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e ' '' -- '

regularidade jurídica da coop Ostisaguintes documentos para a tcomprovaç:;lPa
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos nstituídos pelos

SAUDE; a) Registro Cadastral de Fornecedores do FUNDO MUNICIPAL DE

d) Lista de Inidâneos mantida pelo Iribunalde Contas da União - TCU

dos vínculos societários, linhas de fomecimento simi arels, delarventlcada por meio

(uidõ Rua Dr. Queiroz Limo, 33Q, Centro, Solonópote - CE. 43.620-000
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6.2.2.1.2. o fornecedor será convocado para manifestaçbó

previamente à sua desclassificação.
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado

habilitado, por falta de condição de participação.
6.3. caso atendidas as condições de participação, a habilitação dbs

fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores. nbs
documentos por ele abrangidos

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçõbs
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectixba
documentação atualizada

6.3.2. o descumprimento do subitem acima implicará a habilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrânicos oHcials emisscKS ie
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fomecedor será Convocado a T'

encaminha-
los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçãd.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. ' ' - - '

6.6. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual qub
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lel
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estaduale municipale (b) da ap rebentação do balanço
patrimoniale das demonstrações contábeis do último exercício. - - '

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horáno para a suacontinuidade.'

6.8. Será habilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja
por nao. apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e I'''' ' 'rassim
'ucessivamente. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda àsespeciflcaçõesdo abjeto e as condições dehabilitação. ' ' -'

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedorserá habilitado

''1

7 CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contrataçãol

será firmado termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 'l
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitai
instrumento equivalente. conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Cuida Rua E)r. Queiroz Lama. 330, Centro. Solonópole - CE: 63.620-Qoo.
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Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejubo
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante b
órgão ou entidade para a assinatura do termo de Contrato, a Administração poderá
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso &le
recebimento (AR) ou meio eletrânico, para que seja assinado e devolvido no prado
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado l (uma) vqz,
por .igual período, por solicitação justificada do adjudicatárlo e aceita pala
Administração.

7.3. o prazo de vigência da contratação de 10 meses prorrogáveíconforr4e
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida á
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso.
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

ínfrações previstas no art. 155 da Lei nQ 14.133, de 2021, quais sejam! -'
8.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrêncla de fato

superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

'''''x

8.]..7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dá
licitação sem motivojustificado; ' ' ' ' -=- -- -

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica ou a execução docontrato; " ' ' ''''

8.1.9. fraudar a dispensa eletrõnica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato

8.1.10. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros. a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 'enquadramento;
como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer momento dJ
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

Â gente faz. a.gentecuida Qua E)r. Queiroz Limo, 33G, Centro, Solonópole - Ct, 63.620-GQO.
CNPJ: 07.733.256/00aj-57 l Pane:(88} 35}8 1387 1 www.soionopote.ce,gov.br



olonópoleS 94

8.1.11. praticar ates ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desk:e
certa me ;

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no a!.E..5g.da Lei; r)9 ]:2,846, de le éie

8.2. o fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nbs
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal.
às seguintes sanções

a) Advertência pela falta do subirem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(b)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor. por qualquer das infrações dossubitens 8.1.1 a 8.1.12

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administracão Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12. bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Públca;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções

8.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu
rito normalna unidade administrativa.

B.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade.
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantesde

'''3

.;2#-
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ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ém
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei RP 14.133.
de 2021, e subsidiariamente na Lei ng 9.784. de 1999

8.10. As sanções por aros praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrânico oficial do(a} Fundo

Municipal de Saude e no(s) endereço(s) eletrânico(s)
https://compras.m2atecnologia.com.br/

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiflcados ou
habilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se. para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento. se houver, privilegiando-se os menores
preços sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas

,'''x

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados.
procedimento deserto

...;.: ' 9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notiHcação .

9.:5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações. lqcando responsável
pelo ónus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5.1. Na hipótese de o sistema eletrânico se desconectar no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo das ates realizados.

9.5.2.Caso a desconexão do sistema eletrânico persistir por tempo
superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a :'sessão
publica será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comurt.jcação do fato aos participantes, no sítio eletrânico utilizado para divulgação

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

A genⓖ faz. a.gente
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transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido,desdeque não haja comunicaçãoem contrário. --- -' --- I'''

bonomia.aflnalidadeeasegurançadacontratação. ' ' - -'' '

Direta e --- --m caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
deste Aviso. nexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá'as

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrânico.

os seguintes anexosc este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitojl

9.13.1. ANEXO ]- Berma de referência/Projeto Básico;
9.13.2. ANEXO 11- Minuta de Berma de Contrato.

Solonópole/CE. 22 de março de 2024

POLLYANNA CALLOU DE MORAIS DANTES
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópoie - CE. &3.é20-000
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PKOJETO BÁSICO

AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ne 2024.03.21.002
PROCESSO ADMINISTRATIVO NP 00004.20240208/0002-88

1. DAS CONDIÇÕES
14.133/2021).

GERAIS DA CONTRATAÇÃO (alt. 6e xxlll, i" da

.Z. AQuisiÇÃO DE iNSUMOS PARA
JUDTCÍAls OE INTEREss: DA S:CRETAn-" D: s"ú.E oo MUNiãi;iiiiil's;EoÚl;l;ÓI.ÊI

l
Lei n.

INSUMOS

1.2. A contratação será divida em Item(s). conforme tabela constante abaixo

ATENDER AOS PROCESSOS DE ORDENS

.''1 I'iTM DESCRIÇÃO Qn)

'ÕÊ')RÜ'Ê'iM''ÍNMÜâÃ'bf
.GU]TEN E SACAROSE S ESPESSAOA COM GOMA JAIAÍ (0,4G/IOOML). 'FONTE

FÓRMULA

rA DE o A iê M'EgÊe''bÊgfjNÀtjÃ'Ã êÊÊglÓÃÕÊÍ
FONTE DE ÁCIDOS GRAXOS DHA E ARA FÓRMULA SEM

16.0

FÓRMULA
168.0

SUPLEMENTO
48.0 UND

5

FRALDA
528.0 UN

Suplemento nutricional
18.0

A geme faz. a.gente
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lux
conforme estabelecido em regulamento interno

2. DA PESQUISA DE PREÇO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-Ée
ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o Valor
de Referência no montante de R$ R$ 21.856.28 (vinte e um mil. oitocentos e
cinquenta e seis reais e vinte e oito centavos). que norteará as decisões do Agente
de Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrânica de Licitação,
quanto à aceítabilídade das propostas'')

3. JUSTIFICATIVA OA CONTRATAÇÃO
3.1. As Secretarias Municipais de Saúde e de Educação justificam a aquisição

dasfórmulas infantis, dietas enterais, suplementos e módulos alimentares cam o
objetivo deatender necessidades nutricionais específicas de crianças, adultos é
idosos que estãovínculados as estas secretarias, os objetos d SeíoH adquititids
serão usados para atenderos pacientes que possuem algum tipo de alergia oli
ntolerâncía, casos ;de desnutrição eestágio avançado de perda de peso e massa
muscular, câncer, diabetes, sondagem(dieta enteral), lactentes de a 0 a 6 meses de
vida na impossibilidade da amamentação ecrianças de 6 meses a l ano de
idade.JUSTIFICAM'lVAPARA DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR NAS
CONTRATAÇÕES DIRETAS Considerandoque o Estudo técnico Preliminar - ETP. nos
termos da lei 14.133/21, trata-se dedocumento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de contratação,servindo para caracterizar o interesse público
envolvido e a sua melhorsolução. Além disso, ele serve como base ao ante projeto
da licitação, seja dotermo de referência ou do projeto básico, os quais apenas

T'serão
elaborados emcaso de viabilidade da contratação.Considerando o que o Decreto
MunícipaINe 68/2023, descreve nos seus artigos:Art. 8e O TR, a partir dosEstudos
técnicos Preliminares +, ETP, se elaborados, definirá o objeto paraatendimento dà
necessidade, e ser enviado no prazo definido no fluxoprocessual.$ 1e Os processos
decontratação direta de que trata o art. 72 da Lei ne ].4.].33, de lg Je abrilde2021
serão instruídos com o TR, observado as ressalvas estabelecidas nestanorma.5 2e O
TR será utilizado peloórgão ou entidade como referência para a análise e avaliação
da conformidade daproposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor.Art.
ge O TR deverá estaralinhado com o Plano de Contratações Anual e com o Plano
Diretor de LogísticaSustentável, além de outros instrumentos de planejamento da
Administração.Art. 10. 0 TR será elaboradoconjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante. bem como, pelaautoridade competente do Orgão
demandante e, quando houver, pela equipe deplanejamento da contratação.Art. 20.
A elaboração do ETP:l- É facultada nas hipóteses dos incisos 1. 11, Vlle Vllldo art. 75
e do $ 7' do art. 90 daLeí n'14.133, de 2021;11- É dispensada na hipótese do incisa
llldo art. 75 da Lei n' 14.133. de 2021, podendoser utilizado para fins de dispensa o

(uidó Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centra, Solcnópale - CE. 63.é2e-Güo
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ETP originário do procedimento a que deu causa acontratação díreta;lll -' É
dispensada nos casos de prorrogações dos contratos de serviços IQ

fornecimentoscontínuos;lV - É facultada no caso de pequenas compras ou compras
de baixo vulto, sendo estasconsideradas como as compras estimadas até o
montante de R$ 10.000,00 (dez milreais);V - É facultada no caso de
compras/serviços de pronta entrega ou entrega/execuçãoimediata para
fornecimento/execução de uma só vez ou parceladamente, consideradaimediata
aquela .com prazo de entrega de até 05 (cinco) dias da ordem decompra/sewiços;
evl -- E dispensada a elaboração do ETP nas demais contratacões excetuadas elm
Lei Quem outra norma específica.CONSIDERANDOA INSTRUÇÃO NORMAL'lvA N9
58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos EstudosBécnicos Preliminares - ETP
para a aquisição de bens e a contratação deserviços e obras no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquicae fundacional. traz a seguinte
previsão no seu art. 14: Art.14. A elaboração do ETP:l- é facultada nas hipóteses
dos incisos 1, 11, Vale Vlll do art. 75 e do $ 7ado art. 90 da Lei ne 14.133. de 2021:
ell- é dispensada na hipótese do incisa llldo art. 75 da Lei ng 14.133, de 2021.e nos
casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentoscontínuos.
(Destacamos.)Considerandoque a IN 58/2022 está alinhada com o regimento da Lei
Federal 14.133/21, a qualestima:CAPÍTULOVllIDAcoNTRATAÇÃo DIRETASeção
IDoProcesso de Contratação Direta Art. 72. O processo de contratação direta, que
compreende os casosde inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com osseguintes documentos;l- documento de formalização de demanda
e, se for o caso,estudo técnico preliminar. análise de riscos. termo de referência
projetobásico ou projeto executivo;ll - estimativa de desoesa. que deverá ser
calculada na formaestabelecida no art. 23 destaLei;lll- parecer jurídico e pareceres
técnicos, se for o caso, quedemonstrem o atendimento dos requisitos exigidosliv
demonstração da compatibilidade da previsão de recursosorçamentários êom o
compromisso a ser assumido;V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos dehabilitação e qualificação mínima necessária;Vl- razão da escolha do
contratado;Vll - justificativa de preço;Vlll - autorização da autoridade
competente.GRIFONOSSOConsiderandoque é facultado a administração a utilização
do ETP nas contratações Diretas,nos incisos l e ll do Art. 75 da Le Federal
14.133/2021;Considerandoque em função do baixo valor envolvido e
eventualmente a simplicidade deobrigações em algumas contratações e também
da dificuldade de instruirprocessos em contratações emergenciais/contextos
assemelhados; Considerandoque o objetivo do ETP é evidenciar o problema a ser
resolvido e a sua melhorsolução, de modo a aferir viabilidade técnica e económica
da contratação;Entende-seque o termo de Referência em documento formal ou eiR
ferramenta específica,deverá compor a fase preparatória do procedimento de
contratação, bem como,subsidiar o futuro instrumento convocatória do
procedimento;Portanto,constata-se que, embora a elaboração do Estudo :llécníco
Preliminar seja a regrageral, constituindo a primeira etapa do planejamento de
licitação, o própriolegislador optou por excepcioná-lo em alguns casos, permitindo
que o termo deReferência seja o Instrumento basilar nestes casos.Outrossim,a
depender da matéria que esteja sendo abordada, o ETP será mais
aprofundado(mercado com alternativas, demanda que imponha o exame de
viabilidade, requisitosda Administração que trazem determinados empecilhos, etc.)

.''3
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ou mais simplório,existindo, ainda, situações em que a sua elaboração pode sér
dispensável, com amotivação correspondente. É o caso de demandas conhecidas,
repetidas, óbvias(algumas prorrogações contratuais, por exemplo); de demandas
urgentes(contratação emergencial, por exemplo); de contratos com alta
relaçãocusto-benefício (dispensa em razão do valor) como o que está sendo
tratadoneste processo.Seguindoessas diretrizes, a Secretaria de Saúde, entendendo
pelaposslbilidade do Berma de Referência descrever a solução e demais
Informaçõesquanto a valores, prazos, quantidades. direitos e obrigações vinculada
acontratação para o processo em epígrafe.Portanto, a contratação visando
a AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA AT'ENDER AOS PROCESSOS DE ORDENS JUDICIAIS
DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE. sob
oprocesso Administrativo Ne 00004.20240208/0002-88, por setratar de uma
contratação simplificada e considerado um processo de baixo \unto: b;tú
complexidade quanto a execução contratual, a qualterá vigência dentrodo Exercício
financeiro do ano corrente e pela escolha da modalidade Dispensa Eletrânica,
objetivando a necessidade de dar celeridadeaos atos administrativos para
contratação optamos pela não elaboração do EstudoPrévio para o referido processo.

4. JUSTIFICATIVA OE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA OE LICITAÇÃO
4.1.. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto

no Art. 75. incisa 11, da Lei ne. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandada neste termo, com pequena relevância
económica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, incisa i}, da Lei ng
14.133, de l de abril de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para
contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mll
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras

4.21, As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar. previsto ro artigo 37, inciso XXlda Constituição. Püíénl, ü cüí...ildú
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

O fundamenta principalque reza por esta iniciativa é o artigo 37 incisa XXlda
Constituição Federalde 1988, no qualdetermina que as obras, os serviços, compras
e alienações devem ocorrer por meio de licitações

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonâmica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais. e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXldo Artigo 37 da
CF/1988:

XXI - ressalvados os casos especificados rld
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure Igualdade de condições a todos

(
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os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as conaiçoes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitações. a Leí n' 14.133 de 01 de
abril de 2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensávelou inexigível.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75, inciso 11, que assim preconizou

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, incisa ll
para contratação que envolva valores inferiores a R$
59.906.02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e
compras

')

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO D0 0BJET0.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 2 (dois) dias. dias. contados do

recebimento da ordem de compra, em remessa única
5.2. Caso não seja possívela entrega na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos (24 (vinte e e quatro) horas de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

330, CENTRO. SOLONOPOLEntregues no seguinte endereço RUA DR. QUEIRoz
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de

5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste termo de Referência e na
proposta. devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da
notif:ícação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de lO (dez) dias.
contados do recebimento provisório. após a verificação da qualidade e quantidade
do materiale consequente aceitação mediante termo detalhado

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser precedida dentro do prazo fixado. reputar-se-á como realizada.
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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5 7.: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade étiéo-
profissionalpela perfeita execução do contrato

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar ê
hscalizar sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita. conforme inspeções realizadas;

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas
regulamentares e contratuais cabíveis:

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA.
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato:

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ou-3F;":Rcl ;
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA:

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos
recessârios para cumprimento do objeto do Contrato;

6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos
locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência:de danos de
qualquer natureza;

6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRA:FADA a pronta
regularização;

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivasfuturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela .Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrêncía de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRA:leDA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os liiécos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda

- 7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à
\..,ui''llrb#\iANIE, que aevera responder pela fielexecução do contrato;
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7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do
flscaldo contrato. inerentes à execução do objeto contratual

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas;

7.1.4. domar todas as providências necessárias à fiel execução dos
serviços objeto do Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRA:CANTE;

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar ó
fornecimento, totalou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualif:ícação
exigidas no aviso de dispensa eletrânica de licitação;

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro doç narâmptroç p
rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aptil:áveis
e às recomendações aceitas pela boa técnica;

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectuale direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administração;

7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE. julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil. quaisquer
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRA:FADA:

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam.
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7.:1.15. Manter identificados todos os materiais e equlp:mentes de su:
propnedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da

dos serviços; ' '''---'
7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da

CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços;

especificações
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7.1.].8. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina
por este instituído, mantendo-os devidamente Identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sIgIlo do teor de todos os documentos
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação sociale trabalhista em
vigor, obrigando-se a salda-los na época própria. uma vez que seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir â responsabilidade poi' todas às piovidêl'ic.làs é
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie. forem vítimas os seus empregados quando da execução
do objeto ou em conexão com ele. ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários
para a prestação dos serviços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os
seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber, nos termos das legislações em vigor

7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato. salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE

8. OA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

9. ALTERAÇÃO SUBJETIXm
9.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei ng 14.133, de 2021. será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s)
contratado(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas au
defeitos observados

l0.2. A f;iscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade. ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios.
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
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seus agentes e prepostos, de conformidade com o $ 2a do art. 140 da Lei ne 14.133,

l0.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

de 2021

11. DO PAGAMENTO
11.1. 0 pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional.

por meio de emissão de Ordem Bancária. para crédito em conta corrente da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesta
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

11.5. Antes de cada pagamento à contratada. será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condicões de habilitacão
exigidas no aviso de dispensa eletrânica de licitação

11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada. será
providenciada sua advertência, por escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, a critério da contratante

11.7.. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
Improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada nãn
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores

11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Leí Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
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ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
of:fcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

],l.ll. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto. f:ica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula: EM = lx N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento.
VP = Valor da parcela a ser paga.
1= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado;
1- (TX} ( 6 / 100 ) 1- 0,00016438
365 TX = Percentualda taxa anual = 6%

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n9

14.133, de 2021, a Contratada que
12.1.1. der causa à inexecução parcialdo contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano:;à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo

12.1.3. der causa à inexecução totaldo contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

su perveniente devidamente justificado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da dispensa eletrânica de licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica de licitação ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a dispensa eletrõnica de licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar:se de modo inidõneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

12.1.11. praticar atou ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrânica de licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no ar!...5g..da Lei nQ 12.846. de le

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às
seguintes sanções
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12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nãa
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. fqulta de 0,33% (trinta e três centésimos pcr cento) por dl: d
raso, na execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte

inadimplente{ até o limite de 9.9% (nove vírgula nove por cento). que corresponde
até30(trinta) diasdeatraso; ' '

12.2.3. Multa de 0,66%(sessenta e seis centésimos por cento) por dia
de atraso. na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atrasa.
sobre o valor correspondente à parte inadimplente. em caráter excepdonal, e! a
critério do órgão contratante. quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do
contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega. sem prejuízo
de demais sanções;

12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
.quivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela
administração, recusa parcialou total na entrega do material, recusa na condução
do .:erviçol. ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado ;core c parteinadimplente;e ":: ''' --'

12.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de
empenho, pela Inexecução totaldo contrato.

12.3. também ficam sujeitas às penalidades do art. 156. 111 e IV da lei n9
14.133, de 2021, as empresas e os profissionais que:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos,fraudeflscalnorecolhimentodequaisquertributos; ' '

12.3.2. tenham praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar.se-á em
. á' .üi;''&ã;';
ne 14.133, de 202]., ê

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena bem
Gamo o dano causado à Administração. observado o princípio da proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente reglstradas no Cadastro deFo rn ecedo res .

13 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
1.3.11.: A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

carreto e seguro de todos os ínsumos/itens que forem removidos em manutenções,
adotando práticas de sustentabilidade ambientalna execução do objeto.

13.2, A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambientalde acordo com o art. 225 da Constituição Federalde 1988

Â gente faz; a.genⓖ
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13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus
empregados para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos.
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.

13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência Faia matei:diá,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiênci:a' na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos.
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que' reduzam a pressão
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular 'dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. OOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Solonópale/CE, 22 de rl'arço de 2024

Fabiana Régua Pereira Limo
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender
requisitos necessários para esta contratação.

que ele cumpre todos 05

POLlyANNA CALLOU DE MORAIS DANTES
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

A gente faz. a. gen ecuida Rua Dr. Quairaz Lama. 330. Centro. Solonópole - CE. 63.620-aoo.
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO
DISPENSA ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ng 2024.03.21.002

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 00004.20240208/0002-88

TERMO DE CONTRATO QUe FAZPU
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE E ......:

rKiTpp çl oral

O(A}
neste

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE com sede no(a)

e o(a)denominada
pelo(a) Sr(a)

CONTRATANTE,
ato representado(a) POLL]ANNA

doravante
CALLOU
inscrito(a)

DE
no

MORAIS
CN PJ/mr

DANTES.
sob

'') inscrito(a)
no(a)

no CPF/CN PJ sediado(a)
representada p elo (a )
nQ

S r. (a )
doravante designada CONTRATADA.

em observância00004.20240208/0002-88

neste ato

tendo em
as
vista

disposições
0 que consta

inscrito

de
da Le

no
nQ

Processo
no

133 de
nQ
labri l de

Eletrânica
2021, resolvem

de LicitaçãoDispensa
celeb ra r presente termo de

14

mediante002,n9 2024.03.21
Contrato,

as
decorrente

condições a seguir enunciadas
cláusulas

da

CLÁUSULA PRIMEIRA
O objeto do presente le

- CBIETO

ATENDER AOS
DEDOSAUDE

DE
Contrato é AQUisiçÃoPROCESSOS

SOLONOPOLE.
ORDENS JUDICIAIS

termo de

confo rme
DE INTERESSE

especificaçõesMUNIC i PIO DA SECRETARIA DE
DE INSUMOS PARA

estabelecidos no quantitativos

de
termo de Referência, anexo do Edital.

termoEste Contrato
Licitação,

vincula -se ao Aviso de Dispensa Eletrânica de

de transcrição.
identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, independentemente

1.3. Discriminação do objeto

l IFÓKMUt.A l 16.al ul l :l "''"'

2 FORMULA 168.0

SUPLEMENTO 48.0 UND

Â genⓖ faz. a.gefxíe
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4 FRALDA 528.0 UN

Suplemento nutricional 18.0 UN

2.1. O prazo de vigência deste Berma de Contrato é aquele fixado no Berma
de Referência. com início na data de .. L / e encerramento em

/l. rorrogávelna forma do art. 107 da Lei ng 14.133 de 2021

2 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

3. CLÁUSULA TERCEIRA
3.1. 0

R$
especificado:

valor
PREÇO
do presente

(.

Berma de Contrato é de
.). conforme abaixo

indi re tas
No valor acima

dadecorrentes execução
estão incluídas

contratual.
todas

inclusive
as despesas

tributos
o rd inária s

e/ou
di retas

de
enca rg os

ad ministração ,
sociais . tra banhistas, p revidenciá rios ncidentes,

impostos,
frete . seguro outros necessários

fiscais e comerciais

objeto da contratação.
ao cumprimento integra l

taxa
do

4. CI.ÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

aotaçao orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Fundo
.Saude, na classificação abaixo: 0401.10.122.0003.2.010 - Manutencao da Secret

l
o rç a menta ri a

As despesas
p rópria

decorrentes desta
no

010 - Manutencao da Secretaria
33903299 - Material. Bem ou

orçamento
contratação estão programadas

Municipal
em

de
de

para Distribuição Gratuita;
Saude, no(s) elemento(s) de despesa(s): Serviço

5. CLÁUSULA QUINTA m.LAMENTO

A gente faz, a.gen'bCuida Rua Dr. Queiroz í.Êmia, 330, Centro, SüicnóPoíe - CÊi &3.42C-8C3.
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5.1. O prazo para pagamento e demais
encontram-se no Berma de Referência/Projeto Básico
Eletrõnica ne 2024.03.21.002.

condições a ele referentes
Anexo Ido Aviso de Dispensa

6- CLÁUSULA SEXTA - REA)USTE
6.1.. Os preços inicialmente contratados são f;ixos e írreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ana, e independentemente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustadas, mediante a aplicação. pela
contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
..-contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida. Hquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(sj

obrigatariamenteferiloes finais,(se(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

6.8. O reajuste será realizado par apostilamento

As regras acerca do reajuste
Berma de Referência/Projeto Básico
2024.03.21.002

do valor contratual são as estabelecidas no
Anexo l do aviso de dispensa eletrõnica nQ

7. CLÁUSULA SÉTIMA
7.1. Não haverá

contratação.

GARANTIA DE EXECUÇÃO
exigência de garantia de execução p

o. CLÁUSULA cITAm - ENTREGA E RECEBIMENTO DO oeJETO

:: ..F,:l;' E =Eã:::,;li.:i='gã:%F';R=;'.''àg'X:l!:'Z;?::;=';;:E :l:
9- CLAÜSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

cuido Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Solonópole - CE, d.3.620-000.
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CONTRATADA OÉCIMA - OBRIGAÇÕES OA EDECIMA OBRIGAÇÕES CONTRATANTE DA

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
rato são aquelas previstas no
se de Dispensa Elrõnica de

12- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO
12.1. O presente Berma de Contrato poderá ser extinto nos termos dos ans.

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei ng 14.133/2021.
.LZ.Z. Us casos de rescisão contratual serão formalmente motivados.

assegurando-se à CONTRATADA o dure to à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitas da CONTR4vâKivc

previstas no art. 104 da Lei 14.133. de 2021. n-n'- - '- -lvD L-asas
12.4. O termo de rescisão será precedido de

seguintes aspectos, conforme o caso: '' '--- -'

ridos; I' Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.4.3. Indenizações e multas

Relatório indicativo dos

13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

da Lei ne 14.133 de 2021.rações contratuais reger,se-ão pela disciplina do art. 124

lida Rua Dr. Queiroz Limo, 330. Centro, SolortópoEe - CE, 63.428-000
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
...:.. 15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei ne 14.133, de 2021 e demais normas feder"ais de
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSUI.A OÉCIMA SEXTA - PUBI.ICAÇÃO
161. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento. por extrato, na Imprensa. Oficial, no sitio eletrânico e no Portal
.133 de2021. dÇoes ruoncas {t'NCP), no prazo previsto no art. 94 Lei ne

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo de Contrato foi lavrado em
e os contraentes. uaiteor. que. aepois de lido e achado em ordem, vai assinado

SOLONÓPOLE/CE de 20

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ/MF Ng [0.734.].49/0001-58

POLL)tANNA CALLOU DE MORAIS DANTES
Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRA:mDO
CPF/CNPJ Ne XXXXXXXXXX

Responsávellegalda CONTRA:FADA

Qua E)r. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópote - CE, 63.620-e08.
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